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TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO  
DISPENSA 005/2021 

Inciso II do art. 24, da Lei 8.666/1993.  
 

1 – DO OBJETO 
 
1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de dedetização e 
limpeza da caixa d’água no CRMV-RN, compreendendo mão de obra, o fornecimento de todos 
os materiais, equipamentos e insumos necessários à execução dos serviços. 
  
2 – DAS JUSTIFICATIVAS  

 
2.1. DA JUSTIFICATIVA  
 

2.1.1. Contratação dos serviços tem o condão de erradicar e prevenir a proliferação de 
insetos de espécies diversas, eliminar e prevenir a proliferação de ratos, além da 
preservação e integridade da saúde dos servidores e usuários do Conselho Regional de 
Medicina Veterinária do Estado do Rio Grande do Norte. 
 
2.1.2. Sendo assim, a futura contratação se dá pela necessidade de dedetização das 
dependências do CRMV-RN, onde se promoverá um ambiente mais limpo e sem perigo 
de afetação da saúde dos colaboradores deste órgão, uma vez que, tem-se registrado 
indícios de insetos e roedores em diversos locais do CRMV-RN. 

 
2.2.  DA CONTRATAÇÂO EXCLUSIVA DE ME/EPP  

 
2.2.1. De acordo com a Lei Complementar n.º 123/2006, que trata do tratamento 
diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte nas aquisições 
públicas, as contratações mediante dispensa de licitação, fundamentadas nos incisos I e 
II do art. 24, da Lei 8.666/93, deverão ser firmadas, preferencialmente, com as 
microempresa e empresas de pequeno porte, nos termos 
do art. 49, inc. IV, da referida Lei, in verbis: 
 

IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas 
pelos incisos I e II do art. 24 da mesma Lei, nas quais a compra deverá ser 
feita preferencialmente de microempresas e empresas de pequeno porte, 
aplicando-se o disposto no inciso I do art. 48.  
 

2.3. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL.  
 

2.3.1. Tendo em vista que o fornecimento será realizado de forma parcelada, sendo 
impossível a sua entrega total e imediata, assim como a execução impõe obrigação futura 
na execução (fornecimento parcelado), o acordo entre as partes será formalizado por 
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meio instrumento contratual (ordem de serviço/ contrato), com o prazo de vigência de 
12 meses, podendo ser prorrogado conforme os ditames legais, mesmo o valor ficando 
abaixo do limite estabelecido no art. 24, inciso II, da Lei nº 8.666/1993. 
  

2.4. DO LEVANTAMENTO DAS NECESSIDADES E NÃO OCORRÊNCIA DE FRAGMENTAÇÃO 
 

2.4.1. Os produtos indicados neste instrumento visam atender à necessidade para todo 
o exercício financeiro, buscando o enquadramento dos materiais de uma mesma 
espécie, de modo a evitar o fracionamento de despesas de mesma natureza. 
 
2.4.2. Desta forma, caso ocorra uma nova aquisição de materiais, será observado o 
limite estabelecido no art. 24, inciso II, da Lei nº 8.666/1993. 

 
2.5. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FÍSICA E DECLARAÇÃO 
 

2.5.1. No procedimento de contratação, ainda que por dispensa, será necessário que a 
futura contratada apresente o seguinte. 

 
2.5.1.1. Habilitação jurídica; 
2.5.1.2. Certidão negativa de débitos trabalhistas; 
2.5.1.3. Certidão de Regularidade do FGTS; 
2.5.1.4. Certidão Fiscal e Previdenciária-PGFN; 
2.5.1.5. Declaração de que não emprega menor, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de quatorze anos, nos termos do inciso XXXIII, art. 7º, da Constituição Federal.  

 
3 – DOS QUANTITATIVOS, DAS ESPECIFICAÇÕES E DOS UNIFORMES 

 
3.1. Dos Quantitativos: 
 

ITEM UND QTD DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

1 Un 1 Serviço de dedetização.  

2 Un 1 Limpeza da caixa d’água. 

 
3.2. Descrição dos serviços: 
 
Dedetização: 
 

3.2.1. Os produtos utilizados deverão ser de primeira qualidade e apropriados para a 
eliminação de pragas urbanas, como insetos, aracnídeos, escorpiões, roedores, piolhos 
de pássaros etc, abrangendo também o combate a traças e cupins nas áreas de arquivos 
e depósitos;  
 

mailto:crmvrn@crmvrn.gov.br
http://www.crmvrn.gov.br/


 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA  

DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

 
Rua Padre Raimundo Brasil, 1411 – Lagoa Nova - CEP: 59.075-100 - Natal/RN 

E-mail: crmvrn@crmvrn.gov.br – Site: www.crmvrn.gov.br 
Tel: (84) 3221-3290 

3.2.2. A Contratada deverá pulverizar todos os focos primários (tubulações, caixas de 
esgotos e gordura, ralos de banheiros e demais dependências) com produtos 
comprovadamente eficazes e adequados para atuação nestes locais;  
 
3.2.3. A Contratada deverá dar, além do prazo durante as aplicações, um prazo final de 
garantia de 90 (noventa) dias após a última aplicação;  
 
3.2.4. A Contratada deverá aplicar dentro do período de garantia tantas corretivas forem 
necessárias para corrigir o retorno ou novas infestações;  
 
3.2.5. As chamadas para o pronto atendimento de correção (aplicação corretiva) ou de 
reforço não implicarão em qualquer ônus adicional ao contrato;  
 
3.2.6. A Contratada obriga-se a prestar pronto atendimento às solicitações do Gestor do 
Contrato no prazo de 24 horas após solicitação, com vistas a eliminar existência de 
insetos, baratas, ratos etc, que porventura venham a surgir nos intervalos entre as 
aplicações;  
 
3.2.7. Concluída a dedetização e desratização, a área deverá ser entregue limpa e 
desimpedida de quaisquer entulhos, equipamentos e/ou restos de materiais. Resta 
esclarecer que essa limpeza não deve ser feita com alvejantes, produtos de limpeza 
convencionais, detergentes ou semelhantes, uma vez que a utilização deles pode 
prejudicar o resultado final do processo, se forem aplicados antes de completadas 24 
horas de dedetização;  
  
3.2.8. Durante a realização do procedimento, não é aconselhável que pessoas, fora os 
profissionais que estejam realizando-o, permaneçam no local, devido à toxicidade 
envolvida e o risco das substâncias serem inaladas.  
 
3.2.9. Os profissionais da Contratada que irão executar o serviço deverão estar 
uniformizados, identificados com crachás e materiais necessários para a execução dos 
serviços, durante a permanência nas dependências da Contratante;  
 
3.2.10. Após a execução dos serviços, todo o perímetro de intervenção deverá estar 
desprovido de quaisquer resíduos, vasilhames e embalagens, que serão acondicionados 
em recipientes adequados e corretamente descartados pela Contratada; 
 
3.2.11. A contratada deverá marcar, em conjunto com o Gestor, o dia e a hora do início 
da prestação de serviços, com antecedência de 24 horas, salvo serviços de emergência. 
 

Limpeza e desinfecção de caixas d’ água: 
 

3.2.12. Esgotamento da Caixa D’Água / Reservatório por processo mecânico; 
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3.2.13. Lavagem das paredes internas; 
 
3.2.14. Retirada de toda sujeira e esgotamento dos resíduos provenientes da limpeza pelo 
sistema mecânico; 
 
3.2.15. Enxágue e Desinfecção; 
 
3.2.16. Aspersão de Hipoclorito de Sódio 2 a 2,5%; 
 
3.2.17. Escovação com vassoura de nylon para não afetar a impermeabilização do 
reservatório; 
 
3.2.18. Reabastecimento da Caixa D’Água / Reservatório. 

 
4 – DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO E DO LOCAL 

 
4.1. A execução dos serviços será iniciada após a assinatura do instrumento contratual, cuja 
vigência será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse da Contratante até o 
limite legal. 
 
4.2. Os serviços deverão ser prestados na sede do Conselho Regional de Medicina 
Veterinária do Estado do Rio Grande do Norte, localizado na Rua Padre Raimundo Brasil, 1411, 
Nova Descoberta - Natal/RN - CEP: 59.075-100. 
 
4.3. Os serviços serão executados trimestralmente, através de solicitação via Ordem de 
Execução dos Serviços.  
 
4.3. A CONTRATANTE, sempre que julgar necessário por critérios de conveniência e 
oportunidade, realizará reuniões periódicas com o preposto, de modo a garantir a qualidade 
da execução e os resultados previstos para a prestação dos serviços. 
 
5 – DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO 

 
5.1.  Pela prestação dos serviços, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total fixo 
e irreajustável, conforme o valor empenhado em favor do fornecedor.  
 

5.1.1. O pagamento ocorrerá até o 10º (décimo) dia útil após o recebimento da Nota 
Fiscal/Fatura, mediante a apresentação e o ateste da mesma contendo a descrição do 
produto e dos valores correspondentes ao item, podendo ser realizado por depósito em 
conta corrente ou boleto bancário. 
 

5.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
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pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 
5.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
 
5.4. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  
 
5.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério da contratante. 
 
5.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
 
5.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos.   
 
5.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa.  
 
5.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação 
junto ao SICAF.   
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 

5.9.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
5.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
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financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 

I = 
(TX) 

I =  
( 6 / 
100 ) 

I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa 
anual = 6% 

                                       365 
 

6 – DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
6.1. É expressamente vedada a subcontratação do objeto deste Termo de Referência, sob 
pena de rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades cabíveis. 
 
7 – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 
7.1. Compete ao CONTRATANTE:  
 

7.1.1. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos a prestação dos serviços, 
em especial quanto à execução, aplicação de sanções e alterações; 
 
7.1.2. Efetuar os pagamentos nos prazos e formas definidos. 

 
7.2.  Compete à CONTRATADA: 
 

7.2.1. Prestar os Serviços objeto deste termo, no prazo definido no item 4.1; 
 
7.2.2. Suportar todos os custos para o fornecimento do produto, sendo de sua exclusiva 
responsabilidade a quitação das obrigações tributárias (diretas ou indiretas), 
previdenciárias, trabalhistas (inclusive transporte e refeição), securitárias, taxas, 
transportes e equipamentos que incidam ou venham a incidir sobre a prestação de 
serviços objeto desta Autorização de Despesa; 
 
7.2.3. Suportar todos e quaisquer compromissos e ônus assumidos com terceiros, ainda 
que vinculados à execução, integral ou não, ou inexecução do presente fornecimento, 
bem como por qualquer dano causado em decorrência de seu ato, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados; 
 
7.2.4. Apresentar o boleto, fatura ou nota fiscal referente aos serviços; 
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7.2.5. Não transferir ou subcontratar a outrem, no todo ou em parte, o fornecimento do 
objeto; 
 
7.2.6. Manter-se, durante a prestação dos serviços, em situação regular perante o 
Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) e o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS); 
 
7.2.7. Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de 
acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, foram vítimas seus 
empregados durante a execução/fornecimento do Objeto;  
 
7.2.8. Todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionados à 
execução do Objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou 
continência. 
 
7.2.9. Prestar garantia do(s) serviço(s) prestado(s). 
 

7.3.  É vedado à CONTRATADA: 
 

7.3.1. Veicular publicidade acerca desta Autorização de compra, salvo se obtida 
expressa autorização escrita do CONTRATANTE. 

 
8 – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

 
8.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666/1993, são designados como as pessoas responsáveis 
pelo acompanhamento e fiscalização da prestação do serviço, a Servidora Indyanara Altoé 
Costa Vieira, e-mail, crmvrn@crmvrn.gov.br, telefone, (84) 3221-3290. 
 
8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 
o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 
das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 
 
9 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 
9.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o Contrato, 
deixar de entregar documentação exigida ou apresentar documentação falsa exigida para o 
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certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União e será descredenciado no SICAF, pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Instrumento Convocatório 
e no Contrato e das demais cominações legais. 
 
9.2.  Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8.666/1993, e no art. 7º da 
Lei nº 10.520/2002, no caso de descumprimento contratual, seja por inexecução parcial ou 
total do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a CONTRATADA poderá ser 
apenada com as seguintes sanções: 

 
9.2.1. Advertência, a ser feita com notificação por meio de ofício, estabelecendo prazo 
para cumprimento das obrigações assumidas; 
 
9.2.2. Multa de até 10% (dez por cento), sobre o valor total estimado deste da 
contratação, em caso de atraso na execução do objeto ou de inexecução parcial da 
obrigação, a ser fixado no caso concreto segundo juízo de proporcionalidade, sem 
prejuízo das demais penalidades; 
 
9.2.3. Multa indenizatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total estimado da 
contratação incidente no caso de inexecução total, sem prejuízo da rescisão contratual e 
demais penalidades; 
 
9.2.4. As multas estabelecidas nos subitens 9.2.2 e 9.2.3 podem ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente, após regular processo administrativo, devendo ser recolhida no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento da notificação pelo CONTRATANTE, 
sendo permitida a retenção de créditos para sua liquidação; 
 
9.2.5. Se o valor da multa não for pago ou depositado, a importância devida será cobrada 
administrativa e/ou judicialmente; 

 
9.2.6. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a administração pelo 
prazo de até 2 (dois) anos; 

 
9.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, 
enquanto persistirem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridade que tiver aplicado a penalidade. 

 
9.3. No processo de aplicação de sanções, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, facultada defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do 
recebimento da respectiva intimação. 
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9.4. A Autoridade Competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observando os princípios da razoabilidade e proporcionalidade. 
 
10 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
10.1. As despesas decorrentes deste objeto estão previstas sob a Rubrica 
6.2.2.1.1.01.02.02.006.025 (Serviços de Limpeza e Conservação – PJ). 
 
11 - DA PUBLICAÇÃO  
 
11.1.  A publicação do extrato da presente aquisição será dispensada em razão dos princípios 
da eficiência e da economicidade, conforme orientação extraída do Acórdão TCU - Plenário nº 
1336/2006. 
 
12 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
12.1. Todas as condições previstas neste Instrumento, em especial as sanções administrativas, 
regulam-se pela Lei nº 8.666/93, sendo parte integrante da futura Nota de Empenho, que será 
emitida em favor fornecedor homologado, razão pela qual o fornecedor não poderá alegar 
afastamento das obrigações.  
 
13 – DO ENCAMINHAMENTO E APROVAÇÃO PELO ORDENADOR 
 
13.1. Sendo assim, diante das condições aqui apresentadas no presente Termo de 
Referência/Projeto Básico, encaminhamos para aprovação de pedido solicitado. 
 

Em 20 de janeiro de 2021. 
 

 
Diego Paiva de Oliveira 
Assistente de Licitação 

Portaria CRMV-RN n.º 018/2020 
 
 

14 – DA APROVAÇÃO 
 
14.1. De acordo. 
 

 
Méd. Vet. Raimundo Alves Barrêto Júnior 

Presidente 
CRMV/RN 0307 
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